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ANEXO I PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

I — INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE 

2. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 
2.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras e serviços correção 

por conta de recursos provenientes a seguir descritos e conforme o caso por contrapartida com 
recursos próprios: 

CLASSIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETOS / 
ATIVIDADES 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

Manutenção e Funcionamento 
das Atividades Legislativa 

0101 - Câmara Municipal do Capistrano. 01.031.00012.001 44.90.51.00 

2.2. FONTE(S) DE RECURSO: 5.000.000 - Recursos não vinculados de Impostos 

3. VALOR(ES) POR ITEM ESTIMADO(S): R$ 71.644,56 (SETENTA E UM MIL SEISCENTOS E QUATRO 
REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS). 

II— DETALHAMENTO DA DESPESA 

4. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PLENÁRIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE 

5. 5.1 LOCAL DE EXECUÇÃO: CONFORME PROJETO EM ANEXO 

6. JUSTIFICATIVA: conforme em projeto anexo assinado pela engenheira municipal. 

III — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7. DO PRAZO PARA INÍCIO DE EXECUÇÃO: Os serviços serão iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a 
contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE. 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO; Prazo de vigência até 12 (DOZE) MESES, contado a partir 
da data da sua assinatura. 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias, contado a 
partir da data de sua assinatura da ordem de serviço, admitindo-se, porém, prorrogação da 
vigência do contato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n 8.666/93, se a proposta registrada 
continuar se mostrando mais vantajosa à administração. 
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10. REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global 

11. PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO FINANCEIRO: 

12. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados em de 

acordo com o cronograma físico financeiro, de conformidade com as notas fiscais/faturas 

devidamente emitidas com base na medição e atestadas pelo Gestor da despesa, tendo ainda 

a contratada que apresentar: 

a) - Apresentação da medição devidamente assinada pelo(a) engenheiro(a) fiscal da obra e 

pelo engenheiro da empresa e atestadas pelo contratante; 

b) - Apresentar Registro da Obra no CEI conforme o caso; 

c) - Apresentar ART de Execução na primeira medição; 

d) - Apresentar anexo junto a nota fiscal toda a Regularidade Fiscal e trabalhista exigida no 

edital devidamente atualizada; 

e) - A segunda medição somente será paga após apresentação do comprovante de 

recolhimento de empregados quando houver; 

f) — Será solicitado também para fins de pagamento o diário de obra, conforme o caso. 

13.1 Tais ausência caracterizam flagrante desatendimento ao Art. 63 da Lei 4320/64 

13.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 

documentação tratada no item anterior, observadas as disposições editalícias, através de 

crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 

13.3 Não haverá antecipação de pagamento. 

13. REAJUSTE: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas 

14.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano de apresentação da proposta, 

aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 
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14.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R= FATOR X V, Onde: 

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

10 = índice inicial — INCC refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = índice final — INCC refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

14.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14.REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 

onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 

a justa remuneração do execução, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada 

e consolidada. 

IV — DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

15. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do serviço, valor total, em 
moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os 
serviços, mesmo que não estejam nestes documentos; 

14.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, 
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre 
o objeto licitado, inclusive a margem de lucro. 
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16. A execução dos serviços licitados poderá ser feita de forma fracionadas ou em sua totalidade, 

de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante 

a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, constando a 

quantidade dos serviços a serem executados. 

17. Nas proposta de preços/planilha orçamentária deve conter assinatura do responsável técnico 
por sua elaboração. 

V — DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

18. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos 
respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada 
pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos 
das Leis correspondentes. 

19. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para 
subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 
aceito pelo Município de CAPISTRANO - CE. 

20. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, 
no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas. 

21. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.2 
8.666/93. 

22. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo 
prazo de 12 (DOZE MESES), nos termos do artigo 57, da Lei Federal n2 8.666/93. 

23. A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços 
quando expedida a competente ORDEM DE SERVIÇOS ou celebrado o competente termo de 
Contrato. 

24. A gestão e fiscalização do contrato caberá a EVANGELZA VERAS DE SOUSA MENDONÇA — 
RESPONSÁVEL TÉCNICO— CPF N2 928.XXX.XXX-04, devendo ele exercer toda a sua plenitude 
tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

25. Compete a fiscalização, dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento deste Contrato e Aditivos pela Contratada; 
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b) Verificar, conferir e atestar as medições das obras e serviços efetivamente executados, para 

efeito de pagamento; 

c) Zelar pela fiel execução das obras e serviços e pleno atendimento aos Projetos Executivos e 

Especificações Técnicas, Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e as Leis 

Federais, Estaduais e Municipais, pertinentes ao objeto contratual; 

d) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 

aqueles julgados não satisfatórios ou em desacordo com os Projetos e Especificações Técnicas; 

e) Assistir a Contratada na escolha dos métodos executados mais adequados, e exigir a modificação 
de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução das obras e serviços; 

f) Rever, quando necessário, o Projeto e as Especificações Técnicas, juntamente com os respectivos 
autores, adaptando-os as condições específicas. 

g) Verificar as ocorrências registradas no Diário de Obras pela Contratada, e registrar as 
irregularidades encontradas na execução das obras e serviços, as providências que determinou para 
sanar vícios, defeitos ou irregularidades cometidas pela Contratada; 

h) Determinar a paralisação da execução das obras e serviços quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precise ser sanada, com firmeza e prontidão; 

i) Emitir Atestados, Certidões ou Relatórios de avaliação da execução das obras e serviços; 

j) Conhecer detalhadamente os Projetos, Especificações Técnicas e o Contrato em todas as cláusulas 
esta belecidas; 

k) Levar ao conhecimento do Gestor do Contrato aquilo que ultrapassar as suas possibilidades de 
correção, e sugerir a aplicação de penalidades ou sanções a Contratada em face de inadimplemento 
das obrigações acordadas, inclusive quanto a descumprimento dos prazos de execução das obras e 
serviços constantes do cronograma físico-financeiro; 

I) Verificar e aferir se a equipe de pessoal da Contratada é formada, e em quantidade suficiente, por 
pessoal habilitado e com experiência comprovada para executar as obras e serviços com qualidade 
e no prazo acordado; 

m) Conferir se a Equipe Técnica de Nível Superior informada na fase da licitação é a mesma 
disponibilizada e responsável pela execução das obras e serviços; 

n) Solicitar mensalmente a folha de pagamento com relação dos empregados, função ou categoria, 
utilizado na execução das obras e serviços; 

o) Solicitar a comprovação de recolhimento mensal das contribuições devidas a Previdência Social 
e Fundo de Garantia por Tempo de Serviços — FGTS, conforme relação dos empregados utilizados 
na execução das obras e serviços. 

VI— DAS OBRIGAÇÕES 
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26. DA CONTRATANTE: 
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a 

todos os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas 
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual; 
d) Atestar a medição das obras e serviços efetivamente executados, para feito de pagamento. 

27. DA CONTRATADA: 
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE 
relação nominal dos profissionais, contenho identidade e atribuição/especificação técnica; 

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a 
solicitar a substituição daquela cuja conduta seja julgada inconveniente; 

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento dos serviços; 

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

e) Responder perante CMC, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-se devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que 
possam interferir na execução do Contrato, que sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância 
das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documento ou informações especificadas 
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho e etc., ficando excluída 
qualquer solidariedade da CMC por eventuais autuações administrativas e/ ou judiciais de 
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trabalho que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as sus obrigações, não se 
transfere a CMC; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto CONTRATADO; 

i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as orientações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificações exigidas nas licitações; 

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, revistas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 

k) Prestar os serviços atentando sempre para as normas de Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT); 

1) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e 
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componentes individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de suas fabricações, garantindo seu perfeito desempenho; 

m) Executar as obras e serviços pelo preço global estipulado no contrato e entrega-lo totalmente 
concluídos de acordo com o projeto, ordem de serviços e especificações técnicas, fornecida 
pela CONTRATANTE, em perfeito e total funcionamento, e observadas as normas técnicas de 
segurança; 

n) Manter preposto no local da obra e serviços, que deverá ser um engenheiro civil, em tempo 
integral, para representa-la na execução do contrato; 

o) Manter um diário de obra, atualizado diariamente, onde constem todas as anotações 
pertinentes ao andamento das obas e serviços; 

p) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas no total ou em parte o 
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de má 
execução ou de matérias empregados indevidamente; 

q) Obedecer a todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais, ou municipais, 
relacionados com as obras e serviços em execução e todas as normas de segurança aplicáveis; 

r) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
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VII— DOS QUANTITATIVOS 

28. DOS ITENS/SERVIÇOS — CONFORME PROJETO DE ENGENHARIA 

28.1 — FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As leis, Normas Atos e demais documentos a seguir relacionados 

foram especialmente considerados neste Termo de Referência, sem prejuízos de outros 
ordenamentos da legislação nacional. 

- Lei Federal 8.666/93 — institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

- Lei Federal 5.194/66 — Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro 
Agrônomo. 

- Resolução 361/91 — CONFEA — Dispõe sobre conceituação de projeto Básico em Consultoria de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

- Orientação Técnica IBR 001/1016 do Instituo Brasileiro em obras públicas (IBRAOP). 

29. — Os serviços compreendem o projeto devidamente detalhado, especificado e orçado tendo 
como base, em alguns casos, o estudo preliminar, quando elaborado pela equipe técnica da 
PREFEITURA ou projeto padrão do Governo Federal, Estadual ou Municipal, e noutros caso, o 
programa de necessidade e especificidades da obra e as condições locais do terreno. No 
processo em epígrafe seguirá Projeto elaborado pela equipe técnica da Câmara Municipal de 
Capistrano (em anexo). 

VIII— DA HABILITAÇÃO 

30. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL E 
TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentara registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
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d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem como o 
estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei n-2 5.764/71, em se tratando 
de sociedade de cooperativa. 

f) Documentos oficial de identificação (com foto) válido na forma da lei e prova de Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) do(s) sócio(s) administradores; 

31. REGULARIDADE FISCAL: 
a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNN); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições previdenciá rias; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
f) - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
g) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943). 
h) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 
1) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
j) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

32.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado 
no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente. 
b) - Certidão Negativa de Falência / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante. 
c) - As empresas enquadradas como MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 
conforme incisos I e II do Artigo 32 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto 
naquela lei, deverão apresentar junto aos Documentos de Habilitação a Certidão Simplificada emitida pela 
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Junta Comercial, nos termos do art. 82 da IN 103/2007 do DNRC — Departamento Nacional de Registro no 

Comércio. 
d) As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE (EPP) que não apresentarem a certidão prevista no subitem anterior poderão participar 
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime. 
e) Garantia de proposta no valor de 1% do valor estimado. 
31. — CAPACIDADE TÉCNICA: 

a). Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — 
CREA, em que conste no quadro de responsável técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior 

P IN habilitado na área de Engenharia Civil. 
a.1). Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade profissional 
competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da Resolução CONFEA n.2 413 de 27 de junho de 
1997, por ocasião da contratação. 

b) RELATIVO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

bl.) Apresentar certidão (ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, em que figurem o nome da empresa na condição de "contratada", demonstrando que a empresa 
executou diretamente serviços compatíveis em características semelhantes ao objeto licitado respeitadas as 
parcelas de relevância abaixo listadas: 

a) Porta de vidro; 
b) Piso porcelanato; 
c) Forro de gesso acartonado. 

b2.) O acervo técnico do licitante deve ser compatível com mais de 50% do Projeto Básico, tomando-se por 
base os itens mais relevantes, conforme disposto no item acima. 

b3.) . Em caso de dúvida acerca da autenticidade da assinatura constante no atestado, é reservado o direito 
de ser solicitado a apresentação do documento com firma autenticada em cartório. 
c) RELATIVO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

c.1) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, Engenheiro Civil. 

c1.1.) A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 

a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou 
contrato social e todos os aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
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c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada. 
d) Contratos de prestação de serviços. 

c.1.2. Com base no artigo 43, § 32, da Lei n2 8.666/93, a Câmara Municipal de Capistrano, se reserva o direito 
de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo empregatício do(s) 
responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos atestados com o licitante. 
c.1.3.) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 
c.1.4.) A empresa deve comunicar a prefeitura a substituição de profissional da equipe técnica, submetendo 
o currículo e acerto técnico do profissional substituo para aprovação. Caso não seja aceito, a contratada 
deverá providenciar outro que preencha os requisitos. 
c.1.5.) 0(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) indicado(s), cujo(s) nome(s) constar(em) na Certidão de 
Registro da Pessoa Jurídica da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA 
deverá(ão) ser o(s) detentore(s) do atestado E/OU certidão de capacidade técnica, respeitadas as parcelas 
de relevância abaixo listadas: 

a) Porta de vidro; 

13) Piso porcelanato; 

c) Forro de gesso acartonado. 

c.1.6) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 
atual da contratante e local em que foram executadas as obas e serviços de engenharia. 

33. VISITA TÉCNICA: I 

a) —Declaração emitida pelo responsável legal da empresa de que o licitante tem pleno conhecimento 

das condições necessárias para a execução dos serviços, inclusive quanto ao local, características e 

graus de complexidade existentes na área, bem como, das peculiaridades que possam implicar direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

32. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 

de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. 

c) Declaração (com firma reconhecida), sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §22, 

da Lei n.2 8.666/93. 
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CÂMARA MUN!CIPAL DF 

d) Declaração (com firma reconhecida em cartório) de que a licitante tem ciência sobre a forma de 

comunicação dos atos do processo. 

e) Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista, bem como não se enquadra nos demais impedimentos do Artigo 

92 da Lei 8.666/93. 

ANTONI A RIANO ARAUJO DE QUEIROZ 
PRESIDENTE A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Capistrano - CE. 
Processo: TOMADA DE PREÇOS N2 2022.08.01.01.TP.CMC 
Data e Hora de Abertura:  às horas 
Razão Social: CNPJ: 
Endereço: CEP: 
Fone:  Fax: 
Banco: Agência N.2: Conta Corrente n.2: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PLENÁRIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE. 

LOTE 01 

LOTE ESPECIFICAÇÃO QTDE UNIDADE VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO 
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE. 01 SERVIÇO R$ 

VALOR POR ITEM R$ 

VALOR GLOBAL:R$ )• 

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias, contados 

da assinatura da ordem de serviço. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 

Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 

Materiais, equipamentos e mão-de-obra; 

• Carga, transporte, descarga e montagem; 
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• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da 

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante 

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços; 

Local/Data:   de de 

0 
Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

(85) 3326-1393 ci CNP) 02.313 830(0001-02 al Travessa Miguel Ferreira lima 514 amalacapistrarto.ce.gov.br 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01— MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, 
diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO REPRESENTADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e 
endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a Câmara 
Municipal de Capistrano - CE, Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE PREÇOS N9- 2022.08.01.01.TP.CMC, 
podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de 
representação, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços e, assinar toda a 
documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante 
que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que 
por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo 
outorgado. 

(data) 

(representante legal) 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PLENÁRIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE. 

DECLARAÇÃO 

 , inscrito no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal o(a) 
11) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n°  e do CPF n° 

 , DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N° 2022.08.01.01.TP.CMC que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto à Câmara Municipal de Capistrano, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto à Câmara Municipal de Capistrano, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

d) Declaração (com firma reconhecida em cartório) de que a licitante tem ciência sobre a forma de 
comunicação dos atos do processo. 

e) Declaração emitida pela licitante que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, bem como não se enquadra nos demais 
impedimentos do Artigo 92 da Lei 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

1 CNP.102_313 830104X11 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 03— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PLENÁRIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE. 

• DECLARAÇÃO 

 , inscrito no CNPJ n°  por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n°  e do CPF n° 
 , DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N2 2022.08.01.01.TP.CMC que: 

Tem pleno conhecimento das condições necessárias para a execução dos serviços, inclusive quanto ao local, 
características e graus de complexidade existentes na área, bem como, das peculiaridades que possam 
implicar direta ou indiretamente na execução do objeto. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

(85) 3326-1393 CNPJ 02.313 830/0001-02 ri  Travessa Miguel Fer, eira ima s N ri  amaracapistrano.ce.gov.br 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 04— DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PLENÁRIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE. 

DECLARAÇÃO 

 , inscrito no CNPJ n  , por intermédio de seu representante legal o(a) 
01, Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n°  e do CPF n° 

 , DECLARA, para fins do disposto no TOMADA DE PREÇOS NE' 2022.08.01.01.TP.CMC que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto à Câmara Municipal de Capistrano, Estado do Ceará, que, tem ciência e 
concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura de 
Contrato(s) e Ordem de Compra poderão se dar através de endereço eletrônico oficial e válido a ser 
fornecido pelo Licitante, sendo este: 

E-mail: 

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao presente 
processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como 
resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalicias e as sanções relativas. 

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a publicação 
em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de 
publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Câmara Municipal de Capistrano - CE. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

185) 3316-1393 CNN 02.313 830(0001.02 
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CONTRATO No 

ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - 
CE E A EMPRESA 
 PARA 
OS FINS NELE INDICADOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
sediada a Travessa Miguel Ferreira LIma, S/N, Centro, CEP 62.748-000, CAPISTRANO, 
Ceará, inscrita no CNPJ sob o N.o 02.313.830/0001-02, através da CÂMARA MUNICIPAL 
DE CAPISTRANO - CE, neste ato representado(a) pelo(a)Exmo(a). Presidente da 
Câmara (a), Sr.   apenas denominada de CONTRATANTE, 
e de outro lado a pessoa jurídica  , estabelecida na 
 , inscrita no CNPJ sob o n.o   e C.G.F. sob o no  
neste ato representada por  , portador(a) do CPF no  , apenas 
denominado de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o 
resultado da Licitação procedida da TOMADA DE PREÇOS No 2022.08.01.01.TP.CMC, 
tudo de acordo com as normas gerais da Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis no 
8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e o edital e anexo da TOMADA DE PREÇOS N° 2022.08.01.01.TP.CMC, que 
constituem parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1- O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REFORMA DO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE., em 
execução indireta, sob-regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, na conformidade 
do Projeto Básico/Termo de Referência e Projeto Básico de Engenharia, das plantas e 
do orçamento adjudicado, e a proposta de preços da contratada, partes integrantes 
deste instrumento contratual independente de transcrição. 

2.2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Quando todas as obras e serviços estiverem 
concluídos, e a requerimento da CONTRATADA, dar-se-á o recebimento provisório dos 
mesmos, que se tornará definitivo 60 (sessenta) dias após, através de Termo de 
Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, desde que todas as obras e serviços 
estejam perfeitas condições de funcionamento e uso, e executadas de acordo com os 
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projetos e especificações técnicas. Se, neste período, for constatada a existência de 
qualquer defeito, imperfeição ou vício na execução dos serviços, a CONTRATADA é 
obrigada a promover a sua reparação, para obter o Termo de Recebimento Definitivo 
das obras e serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, REAJUSTE 
E REEQUILIBRIO FINANCEIRO 

VALOR GLOBAL:R$  
 ). 

3.2 - A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado 
através de medição, deverá ser apresentada à Secretaria, a cada trinta dias, para fins 
de conferência e atestação e posterior envio a Secretaria que providenciará o 
pagamento. 

3.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços 
licitados em de acordo com o cronograma físico financeiro, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, tendo ainda a 
contratada que apresentar: 

a) - Apresentação da medição devidamente assinada pelo(a) engenheiro(a) fiscal 
da obra e pelo engenheiro da empresa; 

b) - Apresentar Registro da Obra no CEI conforme o caso; 

c) - Apresentar ART de Execução na primeira medição; 

d) - Apresentar anexo junto a nota fiscal toda a Regularidade Fiscal e trabalhista 
exigida no edital devidamente atualizada; 

e) - A segunda medição somente será paga após apresentação do comprovante de 
recolhimento de empregados quando houver; 

f) - Será solicitado também para fins de pagamento o diário de obra, conforme o 
caso. 

3.3.1 Tais ausência caracterizam flagrante desatendimento ao Art. 63 da Lei 4320/64. 
3.3.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada no item anterior, observadas as disposições editalícias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.3.3 Não haverá antecipação de pagamento. 
3.3.4 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes 
casos: 

", 393 31.113W- ; 
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a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que 
possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 

3.4. REAJUSTE: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

3.4.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano de 
apresentação da proposta, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
3.4.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R= FATOR X V, Onde: 

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

10 = índice inicial — INCC refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = índice final — INCC refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

3.4.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 
3.5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do execução, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 
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4.1- O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias, contados da emissão 
da primeira ordem de serviço, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal no 
8.666/93, alterada e consolidada. 
4.2- O início dos trabalhos ocorrerá dentro de 05 (CINCO) DIAS seguintes ao 
recebimento da primeira Ordem de Serviço. 
4.3- O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data 
de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado, 
na forma da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada. 
4.4- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado, o qual será analisado e julgado pela contratante. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1- Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras e 
serviços correção por conta de recursos provenientes a seguir descritos e conforme o 
caso por contrapartida com recursos próprios: 

5.2. FONTE(S) DE RECURSO: 5.000.000 - Recursos não vinculados de Impostos 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1- Os serviços serão executados mediante Ordem de serviços emitida pela 
CONTRATANTE; 
6.2- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica. 
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade 
por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
d) Facilitara ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e) Responder perante a CMC, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

• , 3 bjOiGUO I - o  Tr,v,„,,, Miu FCnell.) Lima, j. N u )(EL e.go v.br 

CGF 06920429-2 CEP 62.748-000 - Capistrano - Ceará camaracapistranoogmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das norma emanadas das 
autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos 
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do 
CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, COFINS, IRP3, CSLL, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CMC 
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a CMC. 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do CONTRATO. 
1) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
I) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
m) Prestar os serviços de acordo com os encargos propostos no Projeto Básico de 
engenharia parte integrante do presente Edital, com as exigências da fiscalização, 
atentando sempre para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
n) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho; 
o) Executar as obras e serviços pelo preço global estipulado no contrato e entrega-lo 
totalmente concluídos de acordo com o projeto, ordem de serviços e especificações 
técnicas, fornecida pela CONTRATANTE, em perfeito e total funcionamento, e 
observadas as normas técnicas de segurança; 
p) Manter preposto no local da obra e serviços, que deverá ser um engenheiro civil, em 
tempo integral, para representa-la na execução do contrato; 
q) Manter um diário de obra, atualizado diariamente, onde constem todas as anotações 
pertinentes ao andamento das obras e serviços; 
r) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas no total ou 
em parte o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de má execução ou de matérias empregados indevidamente; 
s) Obedecer todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais, ou municipais, 
relacionados com as obras e serviços em execução e todas as normas de segurança 
aplicáveis; 
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t) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DO CONTRATO 

7.1- A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados 
ou terceirizados, bem como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a 
utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da CMC), e equipamentos de 
propriedade da CMC. 
7.1.1 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados de acordo com 
a determinação / orientação da fiscalização da CMC, seguindo sempre o Orçamento 
previamente autorizado pela Contratante e em estrita obediência ao Caderno de 
Encargos e as exigências da Ordem de Serviço específica. 
7.1.1.1 - No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados na qualificação 
técnica poderão ser substituídos, nos termos do Art. 30 § 10 da Lei no 8.666, de 1993, 
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração. 
7.1.2- QUANTIDADE DE SERVIÇOS: Cada ordem de serviços específica explicitará os 
serviços a serem executados, especificando-os e quantificando-os em Planilha 
Orçamentária que servirá de base para as medições. 
7.1.3- MEDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
7.1.3.1 - Medição dos Serviços - Os serviços serão medidos a cada 15 (quinze) dias 
pela fiscalização. 
7.1.3.1.1 - Os preços unitários serão os constantes da proposta de preços da empresa 
vencedora da licitação. 
7.1.3.2 - Forma de Pagamento 
7.1.3.2.1 - A Secretaria pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, 
os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. 
Fica expressamente estabelecido que no preço POR ITEM estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas 
neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única 
remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
7.1.4- EXECUÇÃO DE SERVIÇOS IMPREVISTOS 
A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto especificado 
na Cláusula Segunda. 
No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, 
se procederá para pagamento da seguinte maneira: 
a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Seinfra e/ou Composição 

Própria. 
Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da 
proposta, multiplicado pelo fator "K", resultado da seguinte Fórmula: 

VPG 
K = 

VOB 
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Onde: 

VPG= Valor da Proposta ganhadora 
VOB= Valor do Orçamento Básico 
O valor do K será parte integrante do Contrato 

7.1.5. DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização será da Secretaria da Câmara Municipal de Capistrano. 
Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente 
com a Fiscalização e posteriormente, se não houver solução compatível, com o (a) 
Secretário (a). 
7.1.6. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem 
de Serviços, sob pena de executar e não receber. 
7.1.7. responsável pela fiscalização: EVANGELZA VERAS DE SOUSA MENDONÇA - 
RESPONSAVEL TÉCNICO- CPF No 928.XXX.XXX-04. 
7.1.8. Compete a fiscalização, dentre outras atribuições: 
a) Exigir fiel cumprimento deste Contrato e Aditivos pela Contratada; 
b) Verificar, conferir e atestar as medições das obras e serviços efetivamente 
executados, para efeito de pagamento; 
c) Zelar pela fiel execução das obras e serviços e pleno atendimento aos Projetos 
Executivos e Especificações Técnicas, Normas Técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas e as Leis Federais, Estaduais e Municipais, pertinentes ao objeto 
contratual; 
d) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios ou em desacordo com os 
Projetos e Especificações Técnicas; 
e) Assistir a Contratada na escolha dos métodos executados mais adequados, e exigir 
a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução das obras 
e serviços; 
f) Rever, quando necessário, o Projeto e as Especificações Técnicas, juntamente com 
os respectivos autores, adaptando-os as condições específicas. 
g) Verificar as ocorrências registradas no Diário de Obras pela Contratada, e registrar 
as irregularidades encontradas na execução das obras e serviços, as providências que 
determinou para sanar vícios, defeitos ou irregularidades cometidas pela Contratada; 
h) Determinar a paralisação da execução das obras e serviços quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precise ser sanada, com firmeza e prontidão; 
i) Emitir Atestados, Certidões ou Relatórios de avaliação da execução das obras e 
serviços; 
j) Conhecer detalhadamente os Projetos, Especificações Técnicas e o Contrato em todas 
as cláusulas estabelecidas; 
k) Levar ao conhecimento do Gestor do Contrato aquilo que ultrapassar as suas 
possibilidades de correção, e sugerir a aplicação de penalidades ou sanções a 
Contratada em face de inadimplemento das obrigações acordadas, inclusive quanto a 
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descumprimento dos prazos de execução das obras e serviços constantes do 
cronograma físico-financeiro; 
I) Verificar e aferir se a equipe de pessoal da Contratada é formada, e em quantidade 
suficiente, por pessoal habilitado e com experiência comprovada para executar as obras 
e serviços com qualidade e no prazo acordado; 
m) Conferir se a Equipe Técnica de Nível Superior informada na fase da licitação é a 
mesma disponibilizada e responsável pela execução das obras e serviços; 
n) Solicitar mensalmente a folha de pagamento com relação dos empregados, função 
ou categoria, utilizado na execução das obras e serviços; 
o) Solicitar a comprovação de recolhimento mensal das contribuições devidas a 
Previdência Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviços — FGTS, conforme 
relação dos empregados utilizados na execução das obras e serviços. 

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados com 
autorização da CMC. 

CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES/ ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO 
CONTRATO 

9.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65, da Lei 
n° 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das 
devidas justificativas. 
9.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei. 
9.3. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou 
preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração 
divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global 
contratado e o preço de referência, e respeitados os limites do previstos no § 1° do art. 
65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
9.4. À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, 
que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, e, no caso particular de reforma, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do 
art. 65, parágrafo 1°, da Lei n 0  8.666/93. 
9.5. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de 
Termo Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos 
do item 9.4 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem 
prejuízo de outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

( NPJ I .:-.., 1:1:1001-02 o TLIV(...)1.: Miquei Ferreira Lin N 6. 7.2 

CGF 06920429-2 CEP 62.748-000- Capistrano - Ceará Lá carnaracapistranoygrnaii.com 



multas, que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu número, com 
base nas violações praticadas durante a execução desse contrato: 

- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta 
exceder o prazo de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último 
prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância do 
prazo POR ITEM; 
- 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo 
sem que os serviços estejam concluídos; 
- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do 
Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em 
lei; 
- 0,0001°h (um décimo milésimo por cento) sobre o valor POR ITEM do Contrato por 
descumprimento às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, 
conforme o caso; 
- 10% (dez por cento) do valor POR ITEM do Contrato, se a Contratada transferir a 
execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 
escrita da Secretaria; 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender 
às recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

10.2. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 

-Advertência; 
-Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no item anterior. 
-Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

10.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, 
de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei 
ou regulamento. 
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11.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido 
de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista 
à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 
da Lei 8.666/93. 
11.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 
da Lei de Licitações. 
11.4. O contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, 
desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
11.5. Fica ainda assegurado a CONTRATANTE o direito de rescisão deste contrato, 
independentemente de aviso extra judicial ou de interpelação judicial, nos seguintes 
casos: 
a) Atraso injustificado por mais de 15 (quinze) dias consecutivos do início da execução 
das obras e serviços; 
b) Interrupção das obras e serviços sem justa causa e prévia comunicação a 
CONTRATANTE, por mais de 05 (cinco) dias; 
c) Desatendimento das determinações regulares de representantes que forem 
designados pela CONTRATANTE, para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução 
das obras e serviços; 
d) Descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base 
contratual; 
e) Transferência das obras e serviços, objeto do presente contrato a terceiros, no todo 
ou em parte, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 
f) Cometimento reiterado de falhas causadas na execução das obras e serviços; 
g) A lentidão na execução das obras e serviços, levando a fiscalização a comprovar a 
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados; 
h) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação a 
CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado 
o pagamento das obras e serviços efetivamente prestados, e devidamente aprovados 
até a data da rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

12.2. O presente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de 
Licitação e à proposta licitatória. 

12.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

12.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade 
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por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

12.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em 
desacordo com os termos do Processo Licitatório e deste contrato. 

12.6. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 

12.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes 
previstos nas normas da ABNT, para definir as características técnicas de qualquer 
equipamento, material ou serviço a ser executado. 

12.8. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, 
bem como a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS E DA 
RESPONSABIILIDADE CIVIL 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
13.2. A CONTRATADA, responderá por perdas e danos, que vier a sofrer a 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da 
CONTRATADA, ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1. As partes elegem o foro da comarca de CAPISTRANO - CE, como o único 
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

CAPISTRANO, Estado do Ceará, em de de 

MUNICÍPIO DE CAPISTRANO 
<Nome do(a) Secretário(a) Gestor> 

Presidente(a) de CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO - CE 
CONTRATANTE 
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<Nome da Empresa> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 

2. 
CPF: 

.^; 

i85) 3326 139.3 ri CNP1 0,; 
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